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OJETO DE LEI

Acrescenta parágrafo 30 ao artigo
201 da Lei n° 8989, de 29 de
outubro de 1979 ("Estatuto dos
Trabalhadores Públicos do
Município de São Paulo") e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

ARTIGO 1° O art. 201 da Lei n° 8989, de
29 de outubro de 1979 ("Estatuto dos Trabalhadores Públicos do
Município de São Paulo") passa a ser acrescido de um terceiro e
quarto parágrafos, com as seguintes redações:

"Parágrafo 3° - O funcionário, autor da
denúncia que venha a dar origem a Processo Sumário,
Sindicância ou Inquérito Administrativo, não poderá ser transferido
nem removido, a não ser com a sua anuência.
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Adelina Cicone
Assistente Parlamento

Registro 100.406



iIa n.°

n.°
cio proc.

de...

Noemia M.S.Marqu
Assistente Técnico de Dirt

Registro 10.866

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

"Parágrafo 40-	 O funcionário citado no
parágrafo 30, se	 envolvido nas irregularidades por ele

• denunciadas, também não poderá ser punido até a decisão final
relativa ao Processo Sumário, Sindicância ou Inquérito
Administrativo.

ARTIGO 2° O Poder Executivo regulamentará
a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.

ARTIGO 3°	 Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1999•

Vereador Ruben
Líder do PSB



Assistente Técnico de Direçà
Registro 10.885

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•	 JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa a impedir a injustiça que hoje
ocorre, com muita freqüência, no âmbito da Administração
Pública, que é a remoção ou a transferência em caráter punitivo,
de funcionário que deu origem a Processo Sumário, Sindicância
ou Inquérito Administrativo de qualquer colega de trabalho. Nesse
caso, existe um corporativismo protegendo o indiciado e o autor
da denúncia passa a ser perseguido, correndo sérios riscos de ser
transferido ou removido para local distante e degradante ou,
ainda, para funções penosas, sem sequer ser ouvido, e muitas
vezes, punido previamente, antes mesmo de qualquer sentença
ou julgamento.

É princípio constante da DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS
DIREITOS DO HOMEM, positivada no artigo 5 0, inciso LVII da
Constituição Federal, que ninguém será considerado culpado até
o trânsito em julgado de sentença penal condenatória. O mesmo
deve ocorrer no plano administrativo.

Assim sendo, garantido o funcionário público contra
superiores hierárquicos, prepotentes, déspotas e arbitrários que
poderão realizar punições disfarçadas de motivos de ordem
pública, o presente projeto visa preservar a dignidade do ser
humano e do trabalhador público e principalmente o direito à
Justiça, pedra de toque de toda a sociedade que se pretende
civilizada.



1.
	  de if:d2)

NoemíaIt4.4-3~
Assistente Técnico de Direçã

Registro 10.866

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Diga-se, ainda, que, a nossa Sociedade está inteiramente
voltada para a defesa das testemunhas, pois, sem a coragem• dessas testemunhas e sem a garantia de que as mesmas não
sofrerão represálias, jamais teremos uma sociedade justa e sadia
mas, pelo contrário, correremos o risco de uma sociedade
oligárquica, dominada por poucos em detrimento de muitos

Conto com meus pares para a aprovação desta propositura
por ser de relevante interesse do município.

•



Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 13-12-99

Adelina Cicone
Assistern.e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n. 	 05 

do lum~	 623 de 19 99 	 13  /  12 	 /. 99	  
(a)	 Adelina	 (CE).„. 

Noemia N1,S.Marques
Assistente Técnico tie Direção f

Registro 10.86ó
Com. de Const e Justiça
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SEGUE 	
documento 	 e papel para informacâo, rubricado 	

juntado 	 nesta data, 	

sob tolha OG  -a CD,—

Em .

(a)

UsciRgEr E MELLO
Assistent-.2 Pari:A:nen:ar



Fel	 	  o p
;	 .....

O funcionário__

Assistente

ciell9
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PL 0623/99

28/12/1999

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens
Calvo, que visa acrescentar ao artigo 201, da Lei 8989, de 29 de outubro de 1979,
Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, os parágrafos 30 e
40• O parágrafo 3° dispõe que o funcionário, autor da denúncia que origine
Processo Sumário, Sindicância ou Inquérito Administrativo não pode ser
transferido ou removido sem sua anuência. O parágrafo 40 , por sua vez, determina
que este mesmo funcionário, se estiver envolvido nestas irregularidades, não
poderá ser punido até a decisão final relativa a estes processos.

Não obstante as elevadas intenções do autor, o projeto não reúne
condições jurídicas de prosperar por conter vício de iniciativa.

A Lei Orgânica do Município, no art. 37, § 2°, inciso III, atribui ao
Prefeito a iniciativa de projetos de lei que tratem de servidores públicos
municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria.

O projeto em análise visa acrescentar normas à Lei 8989, de 29
de outubro de 1979, que institui o regime jurídico dos funcionários públicos do
Município de São Paulo, conforme redação do artigo 10 da mesma lei.

Assim, o projeto trata de matéria relativa aos servidores públicos e
seu regime jurídico, o que, por força do art. 37, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do
Município, somente pode ser feito através de projeto de lei iniciado pelo Prefeito
Municipal, posto que a matéria está reservada à sua iniciativa.

Observa-se, ainda, que ao iniciar projeto de matéria reservada ao
Prefeito, o Legislativo está usurpando as prerrogativas constitucionalmente
atribuídas ao Poder Executivo, desrespeitando o Princípio da Independência e
Harmonia entre os Poderes, preconizado pelos artigos 2°, da Constituição Federal
e 6°, da Lei Orgânica do Município.

Ressalta-se, ainda, que o Supremo Tribunal Federal vem
considerando insanável o vício de iniciativa, de modo que uma eventual sanção ao
projeto não o descontamina de seu vício.

Ec11mp10623-9	 1



1.
jma Vieira
técnico I (Juri)

Cftió Marce
Assessor Teor'

le Carvalho Giannini
Supervisor (ST-2)

De acordo para emissão de relatório,
em	 I	 I

nceição Andreoli
'to Legislativo Chefe

Ec11mp10623-9	 2

F.-1o a ri.	 O proc.

N.' 	 	 19,2 f
O funcionário r

•	 'já
Assistente " a w- entar

\ Face ao exposto, o projeto não pode ser aprovado por colidir com
\ os artigos 6° e 37, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município e 2°, da
'Constituição Federal.

Opina-se,	 portanto,
\\	

PELA	 ILEGALIDADE	 E
CONSTITUCIONALIDADE.

jogi_o_o_

ohl
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16-0122/2000,
PARLZ., a- :-', • .	 /99 DA COMISSÃO DE
JUSTIÇA SOBRE O PROJE - 10 DE LEI 0623/99

tr

CONS/TITUIÃO

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, que visa
acrescentar ao artigo 201, da Lei 8989, de 29 de outubro de 1979, Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, os parágrafos 3° e 4°. O
parágrafo 3° dispõe que o funcionário, autor da denúncia que origine Processo
Sumário, Sindicância ou Inquérito Administrativo não pode ser transferido ou
removido sem sua anuência. O parágrafo 4°, por sua vez, determina que este
mesmo funcionário, se estiver envolvido nestas irregularidades, não poderá ser
punido até a decisão final relativa a estes processos.
Não obstante as elevadas intenções do autor, o projeto não reúne condições
jurídicas de prosperar por conter vício de iniciativa.

• A Lei Orgânica do Município, no art. 37, § 2°, inciso III, atribui ao Prefeito a
iniciativa de projetos de lei que tratem de servidores públicos municipais, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.
O projeto em análise visa acrescentar normas à Lei 8989, de 29 de outubro de
1979, que institui o regime jurídico dos funcionários públicos do Município de São
Paulo, conforme redação do artigo 1° da mesma lei.
Assim, o projeto trata de matéria relativa aos servidores públicos e seu regime
jurídico, o que, por força do art. 37, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município,
somente pode ser feito através de projeto de lei iniciado pelo Prefeito Municipal,
posto que a matéria está reservada à sua iniciativa.
Observa-se, ainda, que ao iniciar projeto de matéria reservada ao Prefeito, o
Legislativo está usurpando as prerrogativas constitucionalmente atribuídas ao
Poder Executivo, desrespeitando o Princípio da Independência e Harmonia entre
os Poderes, preconizado pelos artigos 2°, da Constituição Federal e 6°, da Lei
Orgânica do Município.

• Ressalta-se, ainda, que o Supremo Tribunal Federal vem considerando insanável
o vício de iniciativa, de modo que uma eventual sanção ao projeto não o
descontamina de seu vício.
Face ao exposto, o projeto não pode ser aprovado por colidir com os artigos 6° e
37, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município e 2°, da Constituição Federal.
Opina-se, portanto,

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDAD

Sala da Comissão de Constituição e Justiça.

17 - RELCOM
17-0069/2000

CÓD. 0561
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Creusa L- n a dg arias A/ves
Chefe de Seção T7110-Substituta,

Registro 10.686
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Cri 	 e ,rr -da :e! 'as Alves
Chefe de Seção CS. 10-Substituta

Reilistro 10.686
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Vereado-r—v
• Subsecretankt

P-ek.
• .

"•?.:

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 23 de feve re i rode 2000

MEM0 ,1A 	 /00.ATM

AO NOBRE VEREADCR

RUEENS CALVO

O pL .623/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO •

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO ANDELMAN
Assessor Técn

C
ico gislativo Chefe •

A T M
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Creusa Leo :ida	 arias Alves
, Chefe de Seção CS. 10-Substituta

Registro 10.686
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Creusa Leom Ida	 .	 1 ves

Chefe de Seção CS.10-Substhuta

CiiillARA MUNICIPAL DE SÃORPATI2
GABINETE VEREADOR RUBENS CALVO

è:

11	 REC

RECURSO 11-0009/2000

Recorro, na forma regimental, do parecer PELA
ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão
de Constituição e Justiça, ao PL. 623/99, de minha autoria, pelas razões que
passarei a expor no momento oportuno.

Sala das sessões, 02 de março de 2000.

RUBENS CA1
VEREADOR
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SF6Uf, juntado nesta lata "Plit ldw", i , fluido Nb

iWh' R.° 4.1/ _a2I na i Ui t'ffi- . 
Creusa I - . ml , w.tcar-pas Alves

Chefe de Seção CS.10-Substhuhã
Registro 10.686 ---
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(a)

C u 4,re m dá Zacarias- Alves
Che	 Seção CS.10-Substita

Reisgtro 10.686

RiNg(711.
AssessorTécrti

FÃNDELMAN
Legislativo — Chefe

ATM

Marta Isabel Lci
bstftutoe

fls.
Proc. encerrado cl

Arquivo em 	

O Func.° 	
Corrêa

UM. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2. .P4,! . - . 	.... de lfflI 
 £2J  01  Pgal--

AO DT.94 — Sra. Chefe:

Papel para informaçáo, rubricado como folha n2  -a 

Arquivar o presente projeto de acôrdo com o
Art. 275 do Regimento Interno da Câmara.

02.01.2001

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

4110
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SEGUE  "-"-N,^ 	 ¡unlado 	 nesta data. 	  documento •	 e papel para informaçâo, rubricado..
,

	

12
fl sob folha	 ,,,

Em  13 / 0(9

8ENVIIJkàdYL:CARVAL140
Assist.Parlamentar

Reg n•0 101 20a

(a)



DE FE RIDO

REQUERIMENTO N°	 ••••
J.3-- 5 é,	 o o P.

Rubehs

Vereador

Líder do PSB

•

-o
)

Fona no .12.	 do Processo
no .....''

CÂMARA MUNICIPAL DEBk5P1453W
Issi LHO

Reg. n . o 101.258

Gabinete Vereador Rubens Calvo

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, que providencie a volta

da tramitação dos projetos abaixo mencionados de minha autoria, arquivado
ao término da legislatura do mesmo:

PL n° 25 '2/98	 PL n°363/99"	 PL n°649/99'
PL n° 266/98	 PL n° 368/99	 PL n° 019/00 V
PL n° 189/99	 PL n° 388/99/ 	PL n° 070/00
PL n° 290/99	 PL n° 411/99 V 	PL n° 073/00
PL n° 36Ó/99/ PL n° 548/99 V.
PL n 36i/997, PL n° 607/99/
PL n° 3à/99/ PL n° 623/99 /

•

Sala das Sessões, 	 Junho de 2002.

r11_,
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Ao DT. 94- Sra. Chefe:	 •
Solicito desarquivar os projetos solicitados no RDS 1561/02.

13/06/2002

&-14nT;Sc2-	 ELMAN
Assessor T . Legisl. Chefe

A .T.M.

A ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo AOS
segue o presente expediente para volta at tramitação.

DT. 94, em / big/9-1719,-

8ENVINI)6 DANILOV... CARV ALS)

Assist. Parl mentar

Reg n .o 101 258

Papel para informação, rubricado como folha n* 	

6	 •

Cdo processo n. 	 Z3 	
de20- 	 /	 /  Qi°D1 (a) 	

BgNVINgb CANIING L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258

CÔO. 0233



Segue(m) ;;Ii-:',,sjo(s), nesta
data, d::	 e fc;ba de
inforrn..	 ...itysdos sob

Em OrrNe-
Ass:

Eva Podoiski
Assistente Parlament,*

RF. 100.453



SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 9 
do processo n.°de 20—?	 	 	 (a)O / ‘41 3	 / O 

Câmara Municipal de São Paulo

Eva--Podoiski
Assistente Parlamentar

RR 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bor -di Ándreoni
Subsecretária de	 io Legislativo

SGP-2

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL -SGP-33

Requisitado em j 3 
.;:iilivado novamente em /	 C) ( • zoçz) s-- 
Com	 1 Lf •	 fls.
O Func.°

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33 •



No. 

1 
 SegusliT4 Jury;odo(:74, rta dattl, 

d'scurnen!o(s) rtsbrloodo(s) SOO 

n0...15 	e fOitla chi Informoç 

sob n° 	......... .,,,i6.6..../ 

• •••••••••■•~•••• • • 0.111•Nrt• •••■•■ ••• 

E ete 	811v4lo 
RF 11.393 - 80P-33 

_ 

—Ns 

No \) k 
\-) 



L. 
13 - RDS 
13- 00593/2013 

REQUERIMENTO 

Viaduto Ja.carei, 100 -- sala 710 -- tel 33 	67. 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
....... ...... 

' 

......................... 

???? 

Eu. 00  
RF 11.39 	

r
3 aciptv.33  

REQUEIRO, nos ternos do art. 275, § 2 0, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das propbsições elencadas a seguir, todos de autoria do 
Vereador Rubens CALVO (PMDB) 

PL 232/07 	• PL 229/07 PL 212/07 PL 202/07 `"`"I' PL 560/06 
PL 417/06 PL 265/06 	• PL 264/06 PL 263/06 P.'' , -,,- PL 236/06 "-- 
PL 258/04 	• PL 253/04 	--'-(- PL 029/04 t--'----  PL 027/04 	■• PL 026/04 • 
PL 025/04 ec.w= 1- PL 906/03 "-"= PL 830/03 , L6--,- PL 712/03 	• PL 711/03 .• 
PL 709/03 	• PL 62,3/03 PL 602/03 	• PL 588/03 • PL 555/03 • 

leL 549/03 "-----P PL 474/03 PL 455/03 w's-' ,  PL 411/03 c-,--- PL 045/03 • 
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NÇA SILVA 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

 , ----,) 5.13* ..-1,,, I,  ." +V ...,..10. + ,...S 	 do processo n° .0.t -- '‘  -2  9 	d.ce-.1.9'? I, 	 lé  J 	
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Ellete Lopes 8Ihrerlo - 
RF 11.393 - 8CIP43 

, 
SGP.33 

•■■•■., 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o-  desa're ivarnento 'da propositura 
indicada no RDS 13-0593/2013. 

4973  Á . 

 

C OS ROBERTO DA SILVA 
Supervisor Substit 
	

da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

A SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0593/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

/ 

tna Cicone 

• 
Assistente Parlamenta: 

stro 100 A06  • 
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rníne 
Técnico rr nlétrativo 

RF 11.325 - St3P.21 
W1■821,111RIMIlt.r.d...1.1:..ENMITPTI,EZ 



À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

À, 
Eduardo kamine 

F 11.325 
Técnico Administrativo 

SGP.21 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
do processo n° 01-0623 de 1999. 

Papel para informação, rubricado como folha n° •  
i. 
á 

02/01/2017 (a)  . 	 ~),....,-,;',,,:,,,mely,A 
...,...,„ i 4-N _ _ :..,____ 	• . 	.1 ,• •,.• .. 

Edu 	Akamine 
t. ---• • 	F . 11:325 "---- ------- ......1 
1 ..•..• 
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